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REQUERIMENTO N.º 003/2024
CONSIDERANDO a importância dos recursos hídricos para as presentes e futuras gerações.
CONSIDERANDO que a água é um bem essencial e direito de todas as pessoas, sendo fundamental para todo o ecossistema na Terra, que contempla não apenas a humanidade, mas todo e qualquer tipo de vida no planeta.

CONSIDERANDO a necessidade do cadastramento, monitoramento, proteção, conservação e recuperação das nascentes ou olhos d'água de nosso Município.





Requeiro à Casa na forma regimental, após ouvido o Plenário se oficie ao Senhor Prefeito Municipal Dr. Alexandre Tassoni Antonio e este encaminhe ao setor competente solicitando-lhe as seguintes informações:

1. Existe em nosso município legislação sobre o cadastramento, monitoramento, proteção, conservação e recuperação das nascentes ou olhos d'água? Se sim, enviar cópia.

2. A Prefeitura Municipal realiza algum tipo de cadastramento e monitoramento das nascentes ou olhos d'água de nosso município? Se sim, enviar relatório resumido.
3. O Poder Executivo executa atualmente algum programa de proteção, conservação e recuperação das nascentes ou olhos d'água em nosso município? Se sim, enviar relatório resumido. Se não, justificar.

4. De que formas a Prefeitura Municipal incentiva a educação ambiental dos munícipes em relação à sensibilização da população acerca da importância da proteção, conservação e recuperação das nascentes existentes no Município? 

5. Existe algum setor da Prefeitura Municipal responsável pela fiscalização das nascentes ou olhos d'água de nosso Município? São aplicadas multas em caso de infrações? Enviar relatório resumido.

Diante da importância do tema, segue em anexo, minuta de projeto de lei que “dispõe sobre o cadastramento, monitoramento, proteção, conservação e recuperação das nascentes no município de Tupi Paulista e cria o Programa Nascente Comunitária” para apreciação pelo Sr. Prefeito Municipal e estudos para sua futura implementação como projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal.
Sala das Sessões “Vereador Delson Leandro da Silva”, 02 de fevereiro de 2024.
Laércio Leandro da Silva
Vereador

MINUTA DE PROJETO DE LEI ANEXA AO REQUERIMENTO N° 003/2024

MINUTA DE PROJETO DE LEI Nº ____ DE XX DE XXXX DE 20XX.
Dispõe sobre o cadastramento, monitoramento, proteção, conservação e recuperação das nascentes no município de Tupi Paulista e cria o Programa Nascente Comunitária.

O Prefeito Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Tupi Paulista/SP aprovou e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1° Todas as nascentes existentes no território do Município de Tupi Paulista, em propriedades públicas ou privadas, serão cadastradas e monitoradas para fins de proteção, recuperação e conservação dos recursos hídricos.

§ 1º O cadastramento referido no caput deste artigo será realizado pelo órgão da Administração Municipal competente ou designado pelo Poder Público.

§ 2º O cadastramento observará as informações técnicas necessárias e suficientes ao perfeito conhecimento da nascente, sua localização e o contexto territorial do seu entorno contendo no mínimo os seguintes elementos:

I - georreferenciamento da nascente em coordenadas mediante o uso do GPS - Sistema de posicionamento global;

II - descrição da área;

III - propriedade pública ou privada;

IV - caracterização do entorno da nascente num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros, notadamente vegetação, edificações, ocorrências ambientais, cursos d'água e drenagem;

V - cota altimétrica;

VI - zoneamento incidente na área;

VII - usos ou atividades existentes na área;

VIII - inserção na sub-bacia hidrográfica;

IX - dados sobre topografia;

X - volume do manancial;

XI - tipo de uso ou não uso; e

XII - dados sobre a existência de ação de conservação do olho d’água pelo proprietário/usuário.

Art. 2º Consideram-se nascentes ou olhos d'água, para efeito de aplicação desta Lei, os locais onde afloram, naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a água subterrânea.

Art. 3º O cadastramento será realizado nas áreas públicas e nas propriedades particulares, mediante comunicação prévia ao proprietário ou ao responsável pelo uso da propriedade.

Art. 4º Qualquer cidadão poderá solicitar ao órgão municipal competente o cadastramento de uma nascente.

Art. 5º O Município poderá estabelecer Convênio de Cooperação Técnica com os órgãos de meio ambiente federais, estaduais, de outros municípios, instituições de ensino, entidades da sociedade civil e outras organizações similares, que tenham por finalidade atuar na área de proteção ambiental, visando a observância dos dispositivos desta Lei.

Art. 6º O Poder Executivo estimulará a conservação e a recuperação das nascentes e do seu entorno e a manutenção da qualidade da água, inclusive pela possibilidade de emissão de créditos de apoio ambiental (equivalentes aos créditos de carbono), isenções tributárias, apoio financeiro aos proprietários de áreas particulares de nascente para que conservem e/ou recuperem as mesmas ou outro meio equivalente.
Art. 7º O Poder Executivo deverá estimular o uso sustentável das águas da nascente, desde que devidamente autorizada pelo órgão competente.

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo criar um Plano de Educação Ambiental visando a sensibilização da população acerca da importância da proteção, conservação e recuperação das nascentes existentes no Município.

Art. 9º Caberá ao Poder Executivo elaborar um mapeamento colaborativo das nascentes existentes no Município a fim de facilitar o cumprimento desta Lei.

Art. 10. Os licenciamentos ambientais no âmbito do Município deverão ser instruídos com atestado de que a área da obra não comporta nenhuma nascente.

Art. 11. Fica criado o Programa Nascente Comunitária em todo o território do Município.

§ 1º O Programa Nascente Comunitária objetiva promover a participação da comunidade na recuperação de nascentes em áreas degradadas e preservar as que se mantêm intactas.

§ 2º Para os efeitos deste programa, serão realizadas no mínimo as seguintes ações:

I - delimitação física e caracterização da área da nascente;

II - sinalização da área;

III - recuperação de área degradada, quando necessário;

IV - manutenção da área, promovendo, dentre outras ações, as seguintes:

a) prevenção contra erosões, precedendo o período das chuvas, em áreas com o solo suscetível a esse evento;

b) limpeza periódica para retirada de resíduos sólidos;

c) vigilância para prevenir ações de degradação ambiental, encaminhando as denúncias ao órgão competente.

Art. 12. Ressalvadas medidas de limpeza e manutenção, fica proibida qualquer intervenção nas nascentes, mesmo que não perenes, num raio de 50 (cinquenta metros), nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Art. 13. Aos infratores serão aplicadas multas no valor de R$100,00 (cem reais) a R$100.000,00 (cem mil reais) por constatação de infração, a ser regulamentada conforme o grau da infração, a natureza física ou jurídica do infrator e da renda do infrator.

§ 1º A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada, anualmente, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2º As multas aplicadas serão revertidas para a aplicação em projetos e programas de proteção de nascentes e mananciais.

§ 3º As multas direcionadas à pessoa física deverão ser menores do que as aplicadas à pessoa jurídica.

Art. 14. Ao órgão responsável pela execução das políticas de meio ambiente da Administração Pública Municipal caberá exercer a fiscalização do cumprimento desta Lei, autuando os responsáveis que a infringirem.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal Dr. João Roque Franceschi, ___ de ___________ de 202X.
___________________________________________
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
As nascentes são fontes de sustentação de água para os moradores do nosso Município, em vista de que são fontes naturais e que fazem bem para a saúde, mas para continuar fazendo bem para a saúde de todos os Munícipes, é necessária uma ação da Administração Pública.
A nível federal, vigora a Lei 9.433/97, que dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, que, entre outras coisas, objetiva assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos. 
Em conformidade com a lei acima citada e com a Declaração Universal dos Direitos da Água, a presente proposição objetiva estabelecer em Tupi Paulista uma legislação que determina o cadastramento, monitoramento, proteção, conservação e recuperação das nascentes de modo a garantir o cuidado do Estado para com esse recurso natural indispensável à vida no planeta. 
A água é um bem essencial e direito de todas as pessoas, sendo fundamental para todo o ecossistema na terra, que contempla não apenas a humanidade, mas todo e qualquer tipo de vida no planeta.
Para além de atribuições ao Município, o PL ainda prevê a criação do Programa Nascente Comunitária, com o objetivo de promover a participação da comunidade na recuperação de nascentes em áreas degradadas e preservar as que se mantêm intactas. 
Frente ao colapso ambiental que a cada dia se intensifica, essa proposição se mostra de fundamental importância para a proteção da vida, buscando aplicar na cidade de Tupi Paulista essa medida que garante a manutenção desse recurso natural.
A proteção das áreas de nascentes deve ser uma responsabilidade de todo e qualquer agente público, e a educação ambiental deve ser de prioridade central para a rede de ensino municipal.
Diante do exposto, conto com a colaboração dos nobres Vereadores desta casa de Lei para a aprovação em unanimidade. 
Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para renovar as estimas considerações.
Paço Municipal Dr. João Roque Franceschi, ___ de ___________ de 202X.

___________________________________________

Prefeito Municipal
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